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1. Questão 
 
 
Nessa orientação será abordado as novas disposições gerais instituídas pelo Estado do Rio Grande do Sul por meio do Decreto 

54.308/18 sobre o demonstrativo para a realização do ajuste do montante do imposto retido por substituição tributária decorrente da 

diferença entre o preço praticado na operação a consumidor final e a base de cálculo utilizada para o cálculo do débito de 

responsabilidade por substituição tributária.  

 

 

 

2. Normas apresentadas pelo cliente 
 
 
Não há. 
 
 
 
 
 

3. Análise da Consultoria 
 
 
Vamos analisar a partir do RICMS/RS, o demonstrativo para a realização do ajuste do montante do imposto retido por substituição 

tributária decorrente da diferença entre o preço praticado na operação a consumidor final e a base de cálculo utilizada para o cálculo 

do débito de responsabilidade por substituição tributária, previsto no RICMS, Livro III, arts. 25-A a 25-C, os lançamentos na EFD e 

na GIA deverão obedecer ao disposto no Capítulos LI e XIII, respectivamente, no Guia Prático da EFD, no Manual da GIA e, também, 

nesta Seção 

 

 

3.1 Decreto 54.308, de 06 de Novembro de 2018 

 
 
Conforme previsto nos Artigos 25-A e 25-B, estabelece as diretrizes sobre a apuração e controle do ressarcimento, da restituição e 

da complementação de ICMS retido por substituição tributária em operações 

 

 
Modifica o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (RICMS). 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 82, inciso V, da Constituição do Estado, 
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Título do documento D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Com fundamento na alínea "h" do § 1º do art. 33, no art. 36-A e no § 5º 

do art. 37, da Lei nº 8.820, de 27 de janeiro de 1989, ficam introduzidas as 

seguintes alterações no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 
37.699, de 26/08/97: ALTERAÇÃO Nº 4970 - No art. 11 do Livro III, fica 

acrescentado o inciso VIII, com a seguinte redação: 
"VIII - na hipótese em que o preço praticado na operação a consumidor final seja 
superior à base de cálculo utilizada para o cálculo do débito de responsabilidade 
por substituição tributária. 
NOTA - Ver ajuste do imposto retido por substituição tributária, arts. 25-A a         
25-C." 
ALTERAÇÃO Nº 4971 - No art. 21-B do Livro III, a nota passa a ser nota 01 e fica 
acrescentada a nota 02 com a seguinte redação: 
"NOTA 02 - O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de complementação 
do imposto retido por substituição tributária prevista no Livro III, art. 25-C, I." 
ALTERAÇÃO Nº 4972 - No art. 22 do Livro III, fica acrescentada nota ao "caput" 
com a seguinte redação: 
"NOTA - Ver ajuste do imposto retido por substituição tributária, arts. 25-A a 25-
C." 
ALTERAÇÃO Nº 4973 - No art. 23 do Livro III, a nota 01 do "caput" passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"NOTA 01 - Ver: ajuste do imposto retido por substituição tributária, arts. 25-A a 
25-C; outras hipóteses de restituição quando se tratar de combustíveis, arts. 134 
e 134-A." 
ALTERAÇÃO Nº 4974 - No art. 24 do Livro III, fica acrescentada a nota 04 ao 
"caput" com a seguinte redação: 
"NOTA 04 - Ver ajuste do imposto retido por substituição tributária, 25-A a 25-C." 
ALTERAÇÃO Nº 4975 - No art. 24-A do Livro III, a nota do "caput" passa a ser 
nota 01 e fica acrescentada a nota 02 com a seguinte redação: 
"NOTA 02 - Ver ajuste do imposto retido por substituição tributária, arts. 25-A a 
25-C." 
ALTERAÇÃO Nº 4976 - Na Seção I do Capítulo I do Título III do Livro III, fica 
acrescentada a Subseção IV-A, com a seguinte redação: 

"Subseção IV-A 

Do Ajuste do Imposto Retido por Substituição Tributária 
NOTA - Em relação às operações com mercadorias incluídas no ajuste previsto 
nesta Subseção, não se aplicam as formas de restituição previstas nos arts. 22 
a 24-A. 

Art. 25-A - O contribuinte substituído varejista, para fins de ajuste do montante 

do imposto retido por substituição tributária decorrente da diferença entre o 
preço praticado na operação a consumidor final e a base de cálculo utilizada para 
o cálculo do débito de responsabilidade por substituição tributária, deverá 
apurar mensalmente, considerando todas as operações com mercadorias 
recebidas pelo estabelecimento no período que tenham sido submetidas ao 
regime de substituição tributária: 
NOTA 01 - Para fins de realização do ajuste na forma prevista neste artigo, será 
considerado varejista o estabelecimento que, no exercício anterior, tenha 
realizado, exclusiva ou preponderantemente, saídas destinadas a consumidor 
final, ou, no caso de início de atividades, aquele que tenha informado, na 
solicitação de inscrição no CGC/TE, como atividade econômica principal a de 
comércio varejista, devendo ser mantida a forma de ajuste prevista neste artigo 
durante todo o ano-calendário. 
NOTA 02 - Na apuração dos valores deverá ser considerado o adicional de 
alíquota relativo ao AMPARA/RS, previsto no Livro I, art. 27, parágrafo único. 
NOTA 03 - As informações apuradas devem ser registradas na Escrituração 
Fiscal Digital - EFD e na GIA, conforme o disposto em instruções baixadas pela 
Receita Estadual, ficando dispensada a emissão de documento fiscal específico 
para este fim. 
I - o montante do imposto presumido, que corresponderá ao valor obtido pela 
aplicação da alíquota interna sobre o valor da base de cálculo utilizada para o 
cálculo do débito de responsabilidade por substituição tributária, informado nos 
documentos fiscais de aquisição das mercadorias, deduzido o valor 

http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br/Site/Document.aspx?inpKey=109362&inpCodDispositive=&inpDsKeywords=
http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br/Site/Document.aspx?inpKey=109362&inpCodDispositive=&inpDsKeywords=
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correspondente às mercadorias que não sejam objeto de saídas destinadas a 
consumidor final deste Estado, ou cuja saída a consumidor final deste Estado 
seja isenta ou não tributada; 
NOTA 01 - Ver direito à restituição do valor do imposto pago: correspondente ao 
fato gerador presumido que não se realizar, art. 22; de mercadorias objeto de 
devolução, art. 25; de mercadorias cuja saída seja isenta, art. 23, V, art. 24-A, art. 
134 e art. 134-A. 
NOTA 02 - Não serão consideradas, para fins do disposto neste inciso, as 
aquisições de mercadorias que não estejam: 
a) amparadas por Nota Fiscal emitida nos termos previstos no Livro II, art. 29, 
observado, ainda, o disposto no Livro III, art. 28, no caso de contribuinte 
substituído; 
b) acompanhadas da guia de recolhimento respectiva, nos casos em que o 
imposto deveria ter sido pago no momento da ocorrência do fato gerador. 
NOTA 03 - Na hipótese em que não for possível determinar a correspondência 
entre a base de cálculo do débito de substituição tributária e a respectiva 
mercadoria, tomar-se-á o valor que serviu de base para a retenção do imposto 
quando da última aquisição da mercadoria pelo estabelecimento, proporcional à 
quantidade adquirida. 
NOTA 04 - Nas operações com combustíveis derivados de petróleo, a base de 
cálculo utilizada para a retenção do imposto será a informada conforme o 
disposto no art. 137, I, "a", notas 01 e 02. 
NOTA 05 - O contribuinte obrigado à apuração do ajuste nos termos deste artigo 
que detiver em estoque mercadorias destinadas à saída a consumidor final deste 
Estado deverá, ainda, inventariar as mercadorias recebidas com substituição 
tributária, preenchendo o bloco H da Escrituração Fiscal Digital - EFD na forma 
prevista em instruções baixadas pela Receita Estadual, e apurar o valor do 
imposto presumido correspondente, que será adjudicado em 6 (seis) parcelas, 
mensais, iguais e sucessivas. 
NOTA 06 - O contribuinte que deixar de aplicar a forma de ajuste prevista neste 
artigo e detiver em estoque mercadorias cujo valor do imposto presumido tenha 
sido adjudicado por ocasião do recebimento da mercadoria ou do inventário do 
estoque previsto na nota 05, deverá inventariar as mercadorias recebidas com 
substituição tributária, preenchendo o bloco H da Escrituração Fiscal Digital - 
EFD na forma prevista em instruções baixadas pela Receita Estadual, e apurar o 
valor do imposto presumido correspondente, que será estornado em 6 (seis) 
parcelas, mensais, iguais e sucessivas. 
II - o montante do imposto efetivo, que corresponderá ao valor obtido pela 
aplicação da alíquota interna sobre o preço praticado na operação a consumidor 
final deste Estado constante nos documentos fiscais de saída das mercadorias. 
NOTA 01 - A emissão do documento fiscal na saída da mercadoria deverá 
observar o disposto no art. 28. 
NOTA 02 - Será considerado, quando houver, o benefício da redução de base de 
cálculo. 
NOTA 03 - Não serão consideradas na apuração do montante de que trata este 
inciso as saídas realizadas ao abrigo da isenção ou não tributadas. 

Art. 25-B - O contribuinte substituído não varejista, para fins de ajuste do 

montante do imposto retido por substituição tributária decorrente da diferença 
entre o preço praticado na operação a consumidor final e a base de cálculo 
utilizada para o cálculo do débito de responsabilidade por substituição tributária, 
deverá apurar, nas saídas destinadas a consumidor final deste Estado com 
mercadorias recebidas que tenham sido submetidas ao regime de substituição 
tributária: 
NOTA 01 - Para fins de realização do ajuste na forma prevista neste artigo, será 
considerado não varejista o estabelecimento que, no exercício anterior, tenha 
realizado, exclusiva ou preponderantemente, saídas não destinadas a 
consumidor final, ou, no caso de início de atividades, aquele que tenha 
informado, na solicitação de inscrição no CGC/TE, como atividade econômica 
principal atividade diversa da de comércio varejista, devendo ser mantida a 
forma de ajuste prevista neste artigo durante todo o ano-calendário. 
NOTA 02 - Na apuração dos valores deverá ser considerado o adicional de 
alíquota relativo ao AMPARA/RS, previsto no Livro I, art. 27, parágrafo único. 
NOTA 03 - As informações apuradas devem ser registradas na Escrituração 
Fiscal Digital - EFD e na GIA, conforme o disposto em instruções baixadas pela 
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Título do documento Receita Estadual, ficando dispensada a emissão de documento fiscal específico 
para este fim. 
I - o montante do imposto efetivo, que corresponderá ao valor obtido pela 
aplicação da alíquota interna sobre o preço praticado na operação a consumidor 
final deste Estado constante nos documentos fiscais de saída das mercadorias 
submetidas ao regime de substituição tributária; 
NOTA 01 - A emissão do documento fiscal na saída da mercadoria deverá 
observar o disposto no art. 28. 
NOTA 02 - Será considerado, quando houver, o benefício da redução de base de 
cálculo. 
NOTA 03 - Não serão consideradas na apuração do montante de que trata este 
inciso as saídas realizadas ao abrigo da isenção ou não tributadas. 
II - o montante do imposto presumido, que corresponderá ao valor obtido pela 
aplicação da alíquota interna sobre o valor da base de cálculo do débito de 
substituição tributária, informado nos documentos fiscais de aquisição das 
mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária que foram objeto 
de operações de saídas destinadas a consumidor final deste Estado, exceto se 
isentas ou não tributadas. 
NOTA 01 - Não serão consideradas, para fins do disposto neste inciso, as 
aquisições de mercadorias que não estejam: 
a) amparadas por Nota Fiscal emitida nos termos previstos no Livro II, art. 29, 
observado, ainda, o disposto no Livro III, art. 28, no caso de contribuinte 
substituído; 
b) acompanhadas da guia de recolhimento respectiva, nos casos em que o 
imposto deveria ter sido pago no momento da ocorrência do fato gerador. 
NOTA 02 - Na hipótese em que não for possível determinar a correspondência 
entre a base de cálculo do débito de substituição tributária e a respectiva 
mercadoria, tomar-se-á o valor que serviu de base para a retenção do imposto 
quando da última aquisição da mercadoria pelo estabelecimento, proporcional à 
quantidade saída. 

Art. 25-C - Ao final de cada período de apuração, deverá ser deduzido do 

montante do imposto efetivo o montante do imposto presumido, calculados na 
forma dos arts. 25-A ou 25-B, sendo que: 
I - o saldo positivo constituirá valor a complementar, que será compensado com 
saldo credor de substituição tributária, se houver, e, havendo valor 
remanescente, o recolhimento será feito no prazo previsto no Apêndice III, Seção 
II, item XII; 
NOTA - O imposto deverá ser pago em separado utilizando código de receita 
específico para complementação de imposto retido por substituição tributária, 
conforme o disposto em instruções baixadas pela Receita Estadual. 
II - o saldo negativo constituirá valor a restituir, que será compensado com saldo 
devedor de substituição tributária, se houver, e, havendo valor remanescente, o 
saldo será transferido para o período ou períodos seguintes." 
ALTERAÇÃO Nº 4977 - O art. 28 do Livro III passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 28 - O contribuinte substituído, na operação que realizar com mercadoria 
recebida com imposto retido, emitirá documento fiscal, sem destaque do 
imposto, contendo, além das demais indicações: 
NOTA - Nas operações com combustíveis derivados de petróleo, a base de 
cálculo utilizada para a retenção do imposto será informada conforme o disposto 
no art. 137, I, "a", notas 01 e 02. 
I - nas operações documentadas por NF-e ou por NFC-e, o preenchimento dos 
campos relativos ao CST 60 ou ao Código de Situação Tributária da Operação no 
Simples Nacional - CSOSN 500, observado o disposto em instruções baixadas 
pela Receita Estadual; 
II - nas operações não documentadas por NF-e ou por NFC-e, no campo 
"INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES": 
a) a declaração "Imposto retido por substituição tributária"; 
b) tratando-se de operações entre contribuintes, o valor unitário que serviu de 
base de cálculo do imposto retido por substituição tributária, discriminado por 
espécie de mercadoria perfeitamente identificada, constante no documento 
fiscal de aquisição. 
Parágrafo único - Na hipótese em que não for possível determinar a 
correspondência entre a base de cálculo do débito de substituição tributária e a 
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respectiva mercadoria, tomar-se-á o valor que serviu de base para a retenção do 
imposto quando da última aquisição da mercadoria pelo estabelecimento, 
proporcional à quantidade saída." 
ALTERAÇÃO Nº 4978 - Fica acrescentada nota ao art. 32 do Livro III com a 
seguinte redação: 
"NOTA - As informações apuradas para o ajuste do imposto retido por 
substituição tributária deverão ser registradas na Escrituração Fiscal Digital - 
EFD, conforme o disposto em instruções baixadas pela Receita Estadual." 
ALTERAÇÃO Nº 4979 - Fica acrescentado o item XII à Seção II do Apêndice III 
com a seguinte redação: 

 
 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019. 
 
PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 

 

 
 

3.2 Instrução Normativa RE Nº 048/18 
 

Porto Alegre, 8 de novembro de 2018. 
Introduz alteração na Instrução Normativa DRP nº 45/98, de 26/10/98. 
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, no uso de atribuição que lhe 

confere o artigo 6º, VI, da Lei Complementar nº 13.452, de 26/04/10, introduz 

a seguinte alteração na Instrução Normativa DRP nº 45/98, de 26/10/98 

(DOE 30/10/98): 
1. Fica acrescentada a Seção 19.0 ao Capítulo IX do Título I com a seguinte 
redação: 
"19.0 - AJUSTE DO MONTANTE DO IMPOSTO A (RICMS, Livro III, arts. 25-A a 25-
C) 
19.1 - Disposições gerais 
19.1.1 - Para a realização do ajuste do montante do imposto retido por 
substituição tributária decorrente da diferença entre o preço praticado na 
operação a consumidor final e a base de cálculo utilizada para o cálculo do débito 
de responsabilidade por substituição tributária, previsto no RICMS, Livro III, arts. 
25-A a 25-C, os lançamentos na EFD e na GIA deverão obedecer ao disposto no 
Capítulos LI e XIII, respectivamente, no Guia Prático da EFD, no Manual da GIA 
e, também, nesta Seção. 
19.2 - Ajuste pelo contribuinte substituído varejista (RICMS, Livro III, art. 25-A) 
19.2.1 - Em cada período de apuração, em relação às entradas de mercadoria 
recebidas pelo estabelecimento que tenham sido submetidas à substituição 
tributária, o contribuinte informará na EFD: 
a) para cada documento fiscal, no campo VL_AJ_APUR do registro 1921, que 
deverá citar, no campo COD_AJ_APUR, o código RS021921, o valor do imposto, 
próprio e de substituição tributária, destacado no documento fiscal, 
considerando, quando for o caso, o adicional de alíquota relativo ao 
AMPARA/RS, previsto no RICMS, Livro I, art. 27, parágrafo único; 
b) para cada item do documento fiscal, um registro 1923. 
19.2.1.1 - Em relação às mercadorias em estoque, para fins de adjudicação do 
valor do imposto presumido, deverá ser preenchido o bloco H, da seguinte 
forma: 
a) informar as mercadorias inventariadas em registros H010 vinculados (filhos) 
de um registro H005, especificando MOT_INV = 05; 
b) ter seus registros H010 necessariamente apresentados com o detalhamento 
previsto no registro H020 (um H020 para cada H010); 

http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br/Site/Document.aspx?inpKey=109367&inpCodDispositive=&inpDsKeywords=
http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br/Site/Document.aspx?inpKey=180563&inpCodDispositive=&inpDsKeywords=13452
http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br/Site/Document.aspx?inpKey=109367&inpCodDispositive=&inpDsKeywords=
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Título do documento c) ter o campo 03, BC_ICMS, do registro H020 informado de acordo com o valor 
que serviu de base para o débito de responsabilidade por substituição tributária, 
constante no documento fiscal de aquisição da mercadoria; 
d) ter o campo 12, ALIQ_ICMS, do registro 0200 do item vinculado ao respectivo 
H010 (item cujo código foi citado no campo 02, COD_ITEM, do registro H010) 
preenchido com a alíquota interna utilizada para a determinação do campo 04, 
VL_ICMS, do registro H020, ou seja, a alíquota vigente no momento da retenção 
do imposto por substituição tributária, incluído, quando for o caso, o adicional 
de alíquota relativo ao AMPARA/RS, previsto no RICMS, Livro I, art. 27, parágrafo 
único. 
19.2.1.1.1 - Para cada item informado no inventário, será verificada a existência 
de entradas informadas nas EFD anteriores e de saldo no inventário 
imediatamente anterior apresentado. 
19.2.1.1.1.1 - O cotejo entre as quantidades de saídas e entradas para cada item, 
adicionado do saldo informado no inventário anterior, deve ser compatível com 
a quantidade informada no presente inventário. 
19.2.1.1.1.2 - Não havendo entradas informadas para o item ou saldo para o item 
no inventário anterior, não haverá direito ao lançamento, salvo substituição das 
EFD anteriores. 
19.2.1.1.2 - O valor a ser lançado, constante no campo 04, VL_ICMS, do registro 
H020, deve corresponder à multiplicação do conteúdo do campo 12, ALIQ_ICMS, 
do registro 0200, expresso em valor percentual, pelo conteúdo do campo 03, 
BC_ICMS, dos registros H020 vinculados a cada mercadoria. 
19.2.1.1.3 - O valor total a ser lançado corresponderá à soma de todos os campos 
04, VL_ICMS, dos registros H020, multiplicados pelos campos 04, QTD dos 
respectivos registros pai H010, vinculados (filhos) do registro H005. 
19.2.1.1.4 - A adjudicação do valor relativo ao estoque inventariado será feita em 
6 (seis) parcelas, mensais, iguais e sucessivas, devendo o contribuinte realizar 
o primeiro lançamento na EFD, até a competência relativa ao segundo mês 
subsequente ao levantamento de estoque, informando um registro 1921, com o 
código RS021920 no campo COD_AJ_APUR, a expressão "Valor adjudicado nos 
termos do RICMS, Livro III, art. 25-A, I, nota 05" no campo "DESCR_COMPL_AJ" 
e o valor correspondente a uma sexta parte do total apurado nos termos do 
subitem 19.2.1.1.3 no campo VL_AJ_APUR. 
19.2.1.1.5 - A adjudicação do valor relativo ao estoque somente será admitida se 
na mesma EFD ou em EFD anterior houver sido apresentado o inventário 
preenchido nos termos do subitem 19.2.1.1. 
19.2.1.2 - Na hipótese em que não for possível determinar a correspondência 
entre a base de cálculo do débito de substituição tributária e respectiva 
mercadoria, tomar-se-á o valor que serviu de base para a retenção do imposto 
quando da última aquisição da mercadoria pelo estabelecimento, proporcional à 
quantidade adquirida. 
19.2.1.3 - Na hipótese de mercadorias que não sejam objeto de saídas destinadas 
a consumidor final deste Estado, ou cuja saída a consumidor final deste Estado 
seja isenta ou não tributada, para o estorno dos valores lançados pelas entradas 
ou pelo inventário do estoque, deverá ser informado um registro 1921, com o 
código RS011920 no campo COD_AJ_APUR, a expressão "Valor referente a 
estorno de valor lançado pela entrada, nos termos do RICMS, Livro III, art. 25-A, 
I" no campo "DESCR_COMPL_AJ" e o valor a ser estornado no campo 
VL_AJ_APUR. 
19.2.2 - Em cada período de apuração, em relação às saídas de mercadorias 
destinadas a consumidor final deste Estado, relativas a mercadorias recebidas 
pelo estabelecimento que tenham sido submetidas à substituição tributária, o 
contribuinte informará na EFD: 
a) para cada documento fiscal, no campo VL_AJ_APUR do registro 1921, que 
deverá citar, no campo COD_AJ_APUR, o código RS001921, o valor obtido pela 
aplicação da alíquota interna sobre a base de cálculo constante no documento 
fiscal, considerando, quando for o caso, o adicional de alíquota relativo ao 
AMPARA/RS, previsto no RICMS, Livro I, art. 27, parágrafo único; 
b) para cada item do documento fiscal, um registro 1923, sendo que o campo 
COD_PART, enquanto obrigatório para a NFC-e (modelo 65), deverá ser citado o 
próprio informante da EFD no registro 0150. 
19.2.3 - Na hipótese em que o contribuinte deixar de aplicar a forma de ajuste 
prevista no RICMS, Livro III, art. 25-A, para fins de estorno do valor adjudicado 
por ocasião do recebimento da mercadoria ou do inventário do estoque, 
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conforme previsto no subitem 19.2.1, deverá ser preenchido o bloco H, da 
seguinte forma: 
a) informar as mercadorias inventariadas em registros H010 vinculados (filhos) 
de um registro H005, especificando MOT_INV = 05; 
b) ter seus registros H010 necessariamente apresentados com o detalhamento 
previsto no registro H020 (um H020 para cada H010); 
c) ter o campo 03, BC_ICMS, do registro H020 informado de acordo com o valor 
que serviu de base para o débito de responsabilidade por substituição tributária, 
constante no documento fiscal de aquisição da mercadoria; 
d) ter o campo 12, ALIQ_ICMS, do registro 0200 do item vinculado ao respectivo 
H010 (item cujo código foi citado no campo 02, COD_ITEM, do registro H010) 
preenchido com a alíquota interna utilizada para a determinação do campo 04, 
VL_ICMS, do registro H020, ou seja, a alíquota vigente no momento da retenção 
do imposto por substituição tributária, incluído, quando for o caso, o adicional 
de alíquota relativo ao AMPARA/RS, previsto no RICMS, Livro I, art. 27, parágrafo 
único. 
19.2.3.1.1 - Para cada item informado no inventário, será verificada a existência 
de entradas informadas nas EFD anteriores e de saldo no inventário 
imediatamente anterior apresentado. 
19.2.3.1.1.1 - O cotejo entre as quantidades de saídas e entradas para cada item, 
adicionado do saldo informado no inventário anterior, deve ser compatível com 
a quantidade informada no presente inventário. 
19.2.3.1.2 - O valor a ser lançado, constante no campo 04, VL_ICMS, do registro 
H020, deve corresponder à multiplicação do conteúdo do campo 12, ALIQ_ICMS, 
do registro 0200, expresso em valor percentual, pelo conteúdo do campo 03, 
BC_ICMS, dos registros H020 vinculados a cada mercadoria. 
19.2.3.1.3 - O valor total a ser lançado corresponderá à soma de todos os campos 
04, VL_ICMS, dos registros H020, multiplicados pelos campos 04, QTD dos 
respectivos registros pai H010, vinculados (filhos) do registro H005. 
19.2.3.1.4 - O estorno do valor relativo ao estoque inventariado será feito em 6 
(seis) parcelas, mensais, iguais e sucessivas, informando um registro 1921, com 
o código RS011922 no campo COD_AJ_APUR, a expressão "Valor estornado nos 
termos do RICMS, Livro III, art. 25-A, I, nota 06" no campo "DESCR_COMPL_AJ" 
e o valor correspondente a uma sexta parte do total apurado nos termos do 
subitem 19.2.3.1.3 no campo VL_AJ_APUR. 
19.2.3.2 - Na hipótese em que não for possível determinar a correspondência 
entre a base de cálculo do débito de substituição tributária e respectiva 
mercadoria, tomar-se-á o valor que serviu de base para a retenção do imposto 
quando da última aquisição da mercadoria pelo estabelecimento, proporcional à 
quantidade adquirida. 
19.3 - Ajuste pelo contribuinte substituído não varejista (RICMS, Livro III, art. 25-
B) 
19.3.1 - Em cada período de apuração, em relação às saídas de mercadorias 
destinadas a consumidor final deste Estado, recebidas com substituição 
tributária, exceto nas saídas realizadas ao abrigo da isenção ou não tributadas, 
o contribuinte informará na EFD: 
a) para cada documento fiscal, no campo VL_AJ_APUR do registro 1921, que 
deverá citar, no campo COD_AJ_APUR, o código RS001920, o valor obtido pela 
aplicação da alíquota interna sobre a base de cálculo constante no documento 
fiscal, considerando, quando for o caso, o adicional de alíquota relativo ao 
AMPARA/RS, previsto no RICMS, Livro I, art. 27, parágrafo único; 
b) para cada item do documento fiscal, um registro 1923, sendo que o campo 
COD_PART, enquanto obrigatório para a NFC-e (modelo 65), deverá ser citado o 
próprio informante da EFD no registro 0150. 
19.3.2 - Em cada período de apuração, em relação às mercadorias adquiridas com 
substituição tributária, que foram objeto de saídas destinadas a consumidor final 
deste Estado, exceto se isentas ou não tributadas, o contribuinte informará na 
EFD: 
a) para cada documento fiscal, no campo VL_AJ_APUR do registro 1921, que 
deverá citar, no campo COD_AJ_APUR, o código RS021922, o valor do imposto, 
próprio e de substituição tributária, destacado no documento fiscal, 
considerando, quando for o caso, o adicional de alíquota relativo ao 
AMPARA/RS, previsto no RICMS, Livro I, art. 27, parágrafo único; 
b) para cada item do documento fiscal, um registro 1923. 
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Título do documento 19.3.2.1 - Na hipótese em que não for possível determinar a correspondência 
entre a base de cálculo do débito de substituição tributária e respectiva 
mercadoria, tomar-se-á o valor que serviu de base para a retenção do imposto 
quando da última aquisição da mercadoria pelo estabelecimento, proporcional à 
quantidade saída. 
19.4 - Apuração por contribuintes varejistas e não varejistas (RICMS, Livro III, art. 
25-C) 
19.4.1 - Ao final de cada período de apuração, o contribuinte: 
a) informará na EFD: 
1 - o total do valor a complementar será deduzido da subapuração informada em 
registro 1920, através de ajuste via registro 1921, que deverá citar, no campo 
COD_AJ_APUR, o código RS041921, para a transferência do valor devido à 
apuração da substituição tributária, através de ajuste em registro E220, que 
deverá citar, no campo COD_AJ_APUR, o código RS101921, no valor do 
complemento apurado a pagar; 
2 - o total do valor a restituir será estornado da subapuração informada em 
registro 1920, através de ajuste via registro 1921, que deverá citar, no campo 
COD_AJ_APUR, o código RS011921, para a transferência do saldo credor à 
apuração da substituição tributária, através de ajuste em registro E220, que 
deverá citar, no campo COD_AJ_APUR, o código RS121921, no valor do saldo 
credor apurado a restituir; 
b) lançará na GIA: 
1 - o total do valor a complementar, que será registrado no campo 05 (Outros 
Débitos) do Anexo VII; 
2 - o total do valor a ressarcir, que será registrado no campo 02 (Outros Créditos) 
do Anexo VII." 
2. Na Seção 20.0 do Capítulo XI, fica acrescentado o item 20.12 com a seguinte 
redação: 
"20.12 - Emissão de NF-e na operação realizada por contribuinte substituído 
(RICMS, Livro III, art. 28, I) 
20.12.1 - O contribuinte substituído, na operação que realizar com mercadoria 
recebida com imposto retido, deverá emitir NF-e ou NFC-e nos termos do RICMS, 
Livro III, art. 28, I, utilizando o CST 60, no caso de contribuinte enquadrado na 
categoria geral, ou o CSOSN 500, no caso de contribuinte enquadrado no 
Simples Nacional, contendo obrigatoriamente o preenchimento dos seguintes 
campos, conforme disposto no Manual de Orientação do Contribuinte NF-e e nas 
Notas Técnicas da NF-e: 
a) vBCSTRet, pST e vICMSSTRet, na hipótese de operações não destinadas a 
consumidor final; 
b) pRedBCEfet, vBCEfet, pICMSEfet e vICMSEfet, na hipótese de operações 
destinadas a consumidor final." 
3. Na Seção 4.0 do Capítulo LI do Título I, fica acrescentado o subitem 4.2.1 com 
a seguinte redação: 
"4.2.1 - A dispensa prevista na alínea "e" do item 4.2 não se aplica à hipótese 
prevista no Capítulo IX, Seção 19.0, que trata do ajuste para apuração da 
diferença entre o preço praticado na operação a consumidor final e a base de 
cálculo utilizada para o cálculo do débito de responsabilidade por substituição 
tributária." 
4. No Apêndice XVI, fica acrescentado o seguinte código, obedecida a sua ordem 
numérica, conforme segue: 
 

 
 

4. Conclusão 
 
 
O regulamento pelo Decreto Nº 54.308/18 e normatizado pela Instrução Normativa RE nº 048/18 cria as Especificações para apurar 

a diferença positiva ou negativa, do ICMS pago nas Compras de Produtos submetidos à Tributação (Substituição Tributária), para 

com o valor da efetiva venda destes ao Consumidor Final,  em que introduz alterações no RICMS/RS  nos artigos  25-A, 25-B. 
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 REGRAS Contribuinte Varejista - Art. 25-A: 

VAREJISTAS - São os que, no exercício anterior, tenham realizado, exclusiva ou preponderantemente, saídas destinadas a 
consumidor final, ou, no caso de início de atividades, aquele que tenha informado, na solicitação de inscrição no CGC/TE, como 
atividade econômica principal a de comércio varejista, devendo ser mantida a mesma forma de ajuste durante todo o ano-
calendário. 

O Contribuinte Substituído deve apurar para fins de ajuste do montante do imposto retido por substituição tributária decorrente da 
diferença entre o preço praticado na operação a consumidor final e a base de cálculo utilizada para o cálculo do débito de 
responsabilidade por substituição tributária, deverá apurar mensalmente, considerando todas as operações com mercadorias 
recebidas pelo estabelecimento no período que tenham sido submetidas ao regime de substituição tributária: 

Operações com Saídas Isentas ou Não tributadas pelo ICMS - Não serão consideradas na apuração do montante do imposto 
efetivo as saídas realizadas ao abrigo da isenção ou não-tributadas 

 

 

O ajuste do montante do imposto poderá ser um valor a debitar ou um valor a creditar ao substituído. Considerando a Margem de 
Valor Agregado (MVA) para formar a base de cálculo do ICMS retido por substituição tributária, o contribuinte substituído pode ter 
que acrescentar uma diferença à debito ou a crédito conforme o preço de venda da mercadoria na operação de venda ao 
consumidor final. Se o preço de venda for menor ou igual (< ou =) a base de Cálculo do ICMS ST, o contribuinte terá um valor no 
máximo um valor à crédito, uma vez que o valor calculado do imposto será maior que o valor vendido na operação com o 
consumidor final. Porém, se o preço de venda desta mercadoria, na operação com consumidor final, for maior que a base de 
cálculo do ICMS, o contribuinte neste caso terá um valor à débito do imposto. 

 REGRAS Contribuinte Não Varejista - Art. 25-B: 

NÃO VAREJISTAS - São os que, no exercício anterior, tenham realizado, exclusiva ou preponderantemente, saídas não 
destinadas a consumidor final, ou, no caso de início de atividades, aquele que tenha informado, na solicitação de inscrição no 
CGC/TE, como atividade econômica principal atividade diversa da de comércio varejista, devendo ser mantida a forma de ajuste, 
durante todo o ano-calendário. 

O Contribuinte Substituído deve apurar para fins de ajuste do montante do imposto retido por substituição tributária decorrente da 
diferença entre o preço praticado na operação a consumidor final e a base de cálculo utilizada para o cálculo do débito de 
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Título do documento responsabilidade por substituição tributária, deverá apurar, nas saídas destinadas a consumidor final deste Estado com 
mercadorias recebidas que tenham sido submetidas ao regime de substituição tributária. 

Operações com Saídas Isentas ou Não tributadas pelo ICMS - Não serão consideradas na apuração do montante do imposto 
efetivo as saídas realizadas ao abrigo da isenção ou não-tributadas 

 REGRAS nas emissões de documentos fiscais: 

O contribuinte substituído, na operação que realizar com mercadoria recebida com imposto retido, deverá emitir NF-e ou NFC-e 
nos termos do RICMS, Livro III, art. 28, I, utilizando o CST 60, no caso de contribuinte enquadrado na categoria geral, ou o 
CSOSN 500, no caso de contribuinte enquadrado no Simples Nacional. O documento eletrônico deverá conter as tags abaixo 
preenchidas, em conformidade com a NT 2018-005 versão 1.20, a critério da UF, que deverá publicar ato normativo, 
dispensando a utilização dos mesmos, caso não adote o calculo do ICMS Efetivo. 

As tags abaixo deverão ser preenchidas apenas nas operações não destinadas a consumidor final 

 vBCSTRet - Valor da BC do ICMS ST retido 
 pST - Alíquota suportada pelo Consumidor Final  
 vICMSSTRet - Valor do ICMS ST retido 

Também deverá ser preenchida as tags referente ao ICMS FCP (Ampara RS), se houver: 

 vBCFCPSTRe 
 pFCPSTRe 
 vFCPSTRet 

Nas operações destinadas a consumidor final, somente as tags abaixo deverão ser preenchidas 

 pRedBCEfet - Percentual de redução da base de cálculo efetiva  
 vBCEfet - Valor da base de cálculo efetiva 
 pICMSEfet - Alíquota do ICMS efetiva 
 vICMSEfet - Valor do ICMS efetivo 

A demonstração das tags acima no documento fiscal ficou a critério de cada uma das unidades federativas. Para que o fisco 
"enxergue" a operação com total transparência, é primordial que o contribuinte demonstre todas as informações, tal qual orienta a 
IN DRP 045/98, do Estado gaúcho. 

Informará na EFD ICMS/IPI conforme IN 048/2018: 

1 - o total do valor a complementar será deduzido da subapuração informada em registro 1920, através de ajuste via registro 
1921, que deverá citar, no campo COD_AJ_APUR, o código RS041921, para a transferência do valor devido à apuração da 
substituição tributária, através de ajuste em registro E220, que deverá citar, no campo COD_AJ_APUR, o código RS101921, no 
valor do complemento apurado a pagar; 

2 - o total do valor a restituir será estornado da subapuração informada em registro 1920, através de ajuste via registro 1921, que 
deverá citar, no campo COD_AJ_APUR, o código RS011921, para a transferência do saldo credor à apuração da substituição 
tributária, através de ajuste em registro E220, que deverá citar, no campo COD_AJ_APUR, o código RS121921, no valor do 
saldo credor apurado a restituir; 
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Lançará na GIA: 

1 - o total do valor a complementar, que será registrado no campo 05 (Outros Débitos) do Anexo VII; 

2 - o total do valor a ressarcir, que será registrado no campo 02 (Outros Créditos) do Anexo VII." 

 ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELO DECRETO Nº 54.489/2019 - DOE RS DE 24/01/2019. 

O Estado do Rio Grande do Sul através do Decreto Nº 54.490, de 23 de janeiro de 2019, com efeitos retroativos a 1º de janeiro 
de 2019, modifica o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS). 

A modificação trata da postergação para 1º de março de 2019, das disposições do Decreto 54.308/18 que trata do Ajuste da 
Substituição Tributária, sendo de adoção facultativa pelo contribuinte no período de 1º de janeiro a 28 de fevereiro de 2019. 

 Foi alterado a obrigatoriedade para março/2018 e a entrega deve ser realizada em Abril/2019 ? 

Sim - (Fato gerador - MARÇO/2019) / (Entrega em ABRIL/2019) 

 As parcelas do crédito adjudicado mudaram de 6 para 3. Isso vale pra todos os contribuintes? 

Vale para os Contribuintes Substituídos que detiver em estoque mercadorias destinadas à saída a consumidor final 
deste Estado. 

 Dentre os pontos modificados destacamos: 

ALTERAÇÃO Nº 5026 - No art. 25-A / ALTERAÇÃO Nº 5027 - No art. 25-B 

 Período da Obrigatoriedade postergado para 1º de Março de 2019. 
 Deverá ser elaborado inventário das mercadorias recebidas com substituição tributária ao final do dia anterior àquele em 

que passar a apurar o ajuste, preenchendo o bloco H da Escrituração Fiscal Digital – EFD, na forma prevista em 
instruções baixadas pela Receita Estadual, e apurar o valor do imposto presumido correspondente, que será adjudicado 
em 3 (três) parcelas mensais, iguais e sucessivas; 

 Na apuração do ajuste previsto não serão consideradas as compras destinadas ao ativo permanente ou ao uso ou 
consumo do destinatário 

 Quando da compra de mercadoria com substituição tributária, cujo documento fiscal de aquisição não contenha a 
informação da base de cálculo utilizada para o débito de responsabilidade por substituição tributária, fica facultado ao 
contribuinte, apurar o montante do imposto presumido da forma como ocorreria a tributação pelo remetente se não fosse 
contribuinte substituído 

Alteração Art 25-A:(O contribuinte substituído varejista) 

NOTA 07 - Na hipótese de mercadoria recebida de contribuinte substituído, até 30 de abril de 2019, inclusive as que compõem o 
inventário previsto na nota 05, cujo documento fiscal de aquisição não contenha a informação da base de cálculo utilizada para o 
débito de responsabilidade por substituição tributária e quando não for possível aplicar o disposto na nota 03, fica facultado ao 
contribuinte, em substituição ao disposto no "caput" do inciso, apurar o montante do imposto presumido da forma como ocorreria 
a tributação pelo remetente se não fosse contribuinte substituído." 
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Título do documento Alteração Art 25-B:(O contribuinte substituído não varejista) 

"NOTA 03 - Na hipótese de mercadoria recebida de contribuinte substituído, até 30 de abril de 2019, cujo documento fiscal de 
aquisição não contenha a informação da base de cálculo utilizada para o débito de responsabilidade por substituição tributária e 
quando não for possível aplicar o disposto na nota 02, fica facultado ao contribuinte, em substituição ao disposto no "caput" do 
inciso, apurar o montante do imposto presumido da forma como ocorreria a tributação pelo remetente se não fosse contribuinte 
substituído." 

Contribuinte Não Varejista - Venda de Combustivel: 

Tratamento na Venda de Combustíveis internamente, por Contribuinte Não Varejista, localizado no Estado do Rio Grande do Sul, 
em que ao utilizar o CST-60, solicita que seja preenchido as TAG's: ( vBCSTRet, pST e vICMSSTRet), referente aos valores do 
ST Recolhido Anteriormente. 

Contribuinte possui em seu produto final uma composição de 2 produtos. Exemplo: Produto (1000.0001 - Gasolina Pura - 
(Produto que possui o ST calculado na entrada)), sendo Vendido o Produto 1000.0002-Gasolina (Porém com 73,% da gasolina). 

Orientamos conforme apresentado no Decreto que o Contribuinte Substituído deve apurar para fins de ajuste do montante do 
imposto retido por substituição tributária decorrente da diferença entre o preço praticado na operação a consumidor final e a base 
de cálculo utilizada para o cálculo do débito de responsabilidade por substituição tributária, deverá apurar, nas saídas destinadas 
a consumidor final deste Estado com mercadorias recebidas que tenham sido submetidas ao regime de substituição tributária. 

Informações sobre os campos mencionados na Instrução Normativa 2018.005, quando utilizado o CST-60, deve ser preenchido 
com os valores do ICMS/ST, cobrado anteriormente. 

Campos que devem ser preenchidos: 

 

Diante das informações e devido não termos informações claras perante a legislação, foi realizado abertura de chamado na 
Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, questionando sobre qual a forma de cálculo que deve ser adotada, no 
caso de composição de 2 produtos sendo combustíveis.  

 

5. Referências  
 

 DECRETO Nº 54.490, DE 23 DE JANEIRO DE 2019 
 DECRETO Nº 54.308, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2018 

http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br/Site/Document.aspx?inpKey=267733&inpCodDispositive=&inpDsKeywords=
http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br/Site/Document.aspx?inpKey=265929&inpCodDispositive=&inpDsKeywords=
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 INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 048/18 

 DECRETO Nº 37.699, DE 26 DE AGOSTO DE 1997 (REGULAMENTO DO ICMS) 

 

6. Histórico de Alterações  
 
 

ID Data Versão Descrição Chamado 

LC 09/05/2019 1.00 Decreto 54.308/18 – ICMS/ST – Ajuste do Montante de Imposto – 
Regras RS. 

5758909 

 

http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br/Site/Document.aspx?inpKey=265947&inpCodDispositive=&inpDsKeywords=
http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br/Site/Document.aspx?inpKey=109362&inpCodDispositive=&inpDsKeywords=

